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Recurso n°- 83.268 - IRPJ - EX. DE 1979

Recorrente COOPERATIVA AGROPECUARIA MISTA ASSISENSE LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM URUGUAIANA (RS)

IRPJ - SOCIEDADES COOPERATIVAS-EXCESSO DE
REMUNERAÇÃO - A Lei n9 5.764/71, não ou-
torgou isenção subjetiva às cooperativas,
retirou apenas do campo da incidencia tri
butâria os eventuais resultados decorren-
tes da prática de "atos cooperativos".Qual
quer parcela que, segundo a legislação do
IRPJ, integre a base de cálculo,desde que
não tenha origem no "ato cooperativo" so
frerá a imposição fiscal, como o caso
das verbas ementadas que, constituindo lu
cro distribuído para fins fiscais, inder
pende do eventual resultado das operaçOes
sociais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COOPERATIVA AGROPECUARIA MISTA ASSISENSELTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho dr Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso

Sala das	 / DF) em 9 de abril de 1981
/

f

AMADO 

t 

/	 IÂNDEZE jr 	 PRESIDENTE E RELATOR

eid1) if

	

1. )	 -VISTO EM	 ADHE :4N	 pS DE CARVALHO PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:	 g AgR

 181
	 NACIONAL

Participaram, ainda, do pre znle julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: RAUL PIMENTEL, CARLOS AIB'RTO GONÇALVES NUNES, SYLVIO RODRIGUES,
AGOSTINHO SERRANO FILHO, LUI , NDRÉ NETO (SUPLENTE), FRANCISCO DE
ASSIS MIRANDA. Ausente o Conse heiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N.°	 83. 26 8

ACÓRDÃO N.° : 101-72 . 246

RECORRENTE: COOPERATIVA AGROPECUARIA MISTA ASSISENSE LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de exigência fiscal constante de lançamen

to suplementar cuja origem está no fato de não haver a recorreftte

oferecido à tributação o excesso de retiradas no valor de Cr$ 	

706.242,00.

2.	 A Fazenda sustentou a procedência do crédito tri-

butário lançado, quer nas contra-razOes oferecidas à 	 impugnação

tempestivamente apresentada, quando a Fiscalizou declarou que

"O art.106 do RIR/75 estabelece re gra geral apli
cável a todas pessoas jurídicas que gozam de isen-
ção ou cujas atividades escapamà incidência do tri
buto; dispondo que o tratamento de exceção nà.o exI
mirá as pessoas beneficiadas das demais obrigaçOe-J
previstas no regulamento.

As alegaçOes do contribuinte parecem um tanto
conformista quanto a não incidência do imposto que
lhe é assegurada na lei - que alcança tão somente
as "operações sociais" das coo perativas. Houve por
bem que o formulário da declaração de rendimentos
da pessoa jurídica adaptou-se ao mandamento do re-
gulamento do imposto de renda na exclusão do lucro
real dos resultados não tributáveis - das socieda-
des cooperativas (art. 112, "caput", RIR/75).

A tributação do excesso de retiradas nas coope
rativas nos parece tranquila, não só pela orienta-
ção do Parecer CST-871/79 originado do pedido de
orientação 31/78 DT-SRRF desta 102-- RF, como

l/77.1

D M F - RJ/1.° C . C - Secgraf - 1600/75
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vem se tornando rotineira tal recomendação pela
Receita Federal no "plantão fiscal", em cursos e
palestras de orientação ao contribuinte no preen-
chimento da declaração (cf. pergunta 158 dopf/80).
Temos ainda mais os esclarecimentos no prOprio ma
nual de orientação da pessoa jurídica que por vá=
rios anos -.manda excluir os resultados não tri-
butáveis das cooperativas para apuração do exces-
so em função de 30% do lucro, o que evidencia que
estas também clvem apurar excesso de retiradas pa
ra determinar o lucro tributável.

O excesso de remuneração (mesmo aquele imputa
do às atividades não tributadas), consistem	 em
distribuição de resultados para efeitos fiscais
em desrespeito à proibição no parágrafo primeiro,
do art. 112, RIR/75, em que veda as cooperativas
estabelecer vantagens e privilégios, financeiros
ou não, em favor de quaisquer associados ou ter-
ceiros, excetuando-se os juros atribuídos à parte
integralizada do capital";

quer através da seguinte fundamentação da decisão recorrida, lite-

ralmente:

"O artigo 106 do RIR/75 estabelece regra ge-
ral aplicável a todas pessoas jurídicas que gozam
de isenção ou cujas atividades escapam à incidên-
cia do tributo; estabelece o dispositivo legal
que o tratamento de excessão ali mencionado não e
ximirá as pessoas jurídicas das demais obrigaçOe-J
previstas no regulamento.

O artigo 179 do RIR/75, ao dis por de forma ge
nérica sem nenhuma restrição, dispOe:

Art. 179 do RIR/75 - A despesa operacional re
lativa a remuneração mensal dos sOcios, dire-
tores ou administradores de sociedades comer
ciais ou civis, de qualquer espécie, assim co
mo a dos titulares das empresas individuais
não poderá exceder, para cada beneficiário a
7 (sete)vezes...(grifamos).-

Dúvidas não há de que o RIR/75, alcança as co
operativas que são uma es pécie do gênero de soci-J
dade civil. É entendimento pacífico na Administra.-
ção Fazendária que qualquer sociedade ou associa-
ção prevista ou permitida na legislação civil ou
comercial, está subordinada àquele comando legal.
Esta orientação emana dos Pareceres Norm-ffi'vosCST
n9 191/70, 195/70, 48/72, 109/75 e 06/76.d
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O §, 19 do artigo 112 do RIR/75, incorporando
normas da Lei n9 5764/71, veda às sociedades co-
operativas estabelecer quaisquer vantagens ou
privilégios, financeiros ou nãojem favor de•quais
quer associados ou terceiros, excetuando os ju-
ros atribuídos à parte integralizada do capital.
Ocorre que o excesso de pro-labore constitui dis
tribuiçao de lucros para fins fiscais, conforme
reiterados pronunciamentos da administração aci-
ma referidos. Configurada assim a infringencia ao
§ 19 do citado artigo. Em face do exposto, pode-
-se concluir que a remuneração paga ou creditada
a diretores ou administradores de sociedades co-
operativas está sujeita às limitaç6es do artigo
179 do RIR/75, em qualquer , caso, sendo irrelevan
te a ocorrencia, ou não de operações cujos resuI
tados estejam sujeitos a incidência, conforme con
clusaes do Parecer Normativo CST 871/79".

Ainda com guarda do prazo legal, manifestando a

sua inconformidade com a exigencia fiscal, o 'sujeito passivo a

pelou para este Conselho com as alentadas razões de fls. 27 a 37

que para integral conhecimento dos demais membros deste Colegia

do passo a ler na íntegra em sessão: (1e).

É o relatório.

VOTO_

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEE, Relator:

Dispunha o art. 106 do Regulamento do Imposto so

bre a Renda, aprovado pelo Decreto n9 76.186/75 (RIR/75) que

"As isenções de que trata este Título não exi-
mem as pessoas jurídicas das demais obrigaçOes
previstas neste Regulamento,"

Por sua vez a Lei n9 5.764, de 16.12.71 (Lei das

Cooperativas) no parágrafo único do art. 79 estabelece que

"O ato cooperativo não implica operação de merca
do, nem conto de compra e venda de produto
mercadoria"
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Observa-se, ainda, pela sistemática desta Lei, es
pecialmente do estabelecido nos artigos 85,86, 87 e 88, que as Co

perativas não gozam de isenção subjetiva. A Lei n9 5.764/71 re-

tirou, apenas, do campo da incidência tributária os eventuais re

sultados decorrentes da prática de "atos cooperativos". Ao contrá

rio do que geralmente tem sido alegado: não ficaram de fora da in

cidência todas as atividades sociais das cooperativas, mas apenas 

os resultados (positivos) dos "atos cooperativos"

Portanto, qualquer parcela que pela legislação do

Imposto sobre a Renda esteja no campo da incidência, desde que não

tenha origem no "ato cooperativo" sofrerã a imposição fiscal.

Os artigos 164 § 19, 179 e 222, alínea "1" e

do RIR/75 estabelecia que

"Art. 164 - Aplicam-se aos custos e despesas ope-
racionais as disnosições sobre dedutibilidade de
rendimentos pagos a terceiros (Lei n9 4.506/64
art. 45, § 29).

§ 19 - O disposto neste artigo não se aplica
às gratificaçOes ou participaçaes no resultado, a
triburdas aos dirigentes ou administradores dape-s
soa jurídica, as quais não_serão_dedutiveis como
custos ou desnesas operacionais (Lei n9 4.506/64,
art. 45, § '39, com grifos da transcrição).

Art. 179 - A despesa, operacional relativa à
remuneração mensal dos sócios, diretores ou admi-
nistradores de sociedades comerciais ou civis, de
qualquer especie:;:::-nao poderá exceder, para cada be
neficiário,a..."(grifamos).

Art. 222 - Serão adicionadas ao lucro	 real
para tributação em cada exercício:

1) as gratificaçOes e participaçOes nos lu-
cros atribuídas aos dirigentes ou administradores
da pessoa jurídica;

n) as quantias que tenhamsido deduzidas do
lucro bruto com inobservância das disposiçaes des
te Regulamento;"

Ante a clareza dos textos legais, inexiste qual

quer dúvida quanto a incidência do imposto sobre os excessos
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remuneração pagos a diretores, eis que a Lei manda adicioná-los,

ao antigo lucro real (hoje lucro liquido), sendo essas parcelas

tratadas como lucro distribuído, sujeitas à tributação adicional,

prevista no art. 227 do RIR/75, como "lucros distribuídos 	 sob

qualquer titulo ou forma".

Trata-se de lucro para fins fiscais, dado que in

depende do resultado das atividades operacionais, consequentemen

te não goza da isenção que acoberta o resultado decorrente dapr'á

tica de "atos cooperativos".

Assim, tratando-se de resultado fiscal não decor

rente das operaçOes que constituem o objetivo social (pois em lu

gar de serem tratadas como despesas operacionais, segundo , os

princípios de contabilidade geralmente aceitos: são consideradas

pela legislação como autênticos lucros distribuídos) nãoestão ao

amparo da não incidência estabelecida pela sistemática da Lei n9

5.764/71, situando-se, em obediência ao principio da generalida-

de ou abrangência geral da norma de direito, sujeito a-, incidên-

cia do tributo, pois a exoneração constitui exceção, não podendo

ser considerado cas_ttgo-o4ipunição o dever social do pagamento do

tributo devido, segundo a lei de regência. A dispensa desse en-
,

cargo constitui Privilégio que terá de estar expressamente deter

minado (C.T.N., art. 111).

A matéria já é pacifica nas Câmaras com competen ,
cia para a apreciação dos recursos de pessoa jurídica, como se

pode observar pela transcrição da ementa do acOrdão no	.

103-02.874, prolatado nela Colenda 3a. Câmara, em 22.04.80, 	 in

verbis:

	"SOCIEDADES COOPERATIVAS - Remuneração de direto 	 -
res ou dirigentes - O excesso de retiradas de dr
rigentes em relação aos limites fixados no artr
go 179 do regulamento aprovado pelo Decreto n-(:,-
76.186/75 representa a concessão de vantagem ou
privilégio vedada pela Lei n9 5.764/71, integran
do, em decorrência, o resultado de o/Dern6es es-
tranhas ao seu objetivo soc' 1 e, por isto, tri-
butável à aliquota normal.M

<
_
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e também do Acórdão n9 101-71.983, prolatado por esta la. Câmara,

em 03.12.80, quando o voto da lavra do eminente Conselheiro - Dr.

FERNANDO CICERO VELLOSO - foi acolhido à unanimidade em cuja e-

menta se dispõe, ipsis litteris:

"IRPJ - COOPERATIVAS - EXCESSO DE REMUNERAÇÃO:
O beneficio fiscal endereçado às Cooperativas
é aplicável única e exclusivamente aos resulta
dos obtidos nas transaçOes de compra e venda:
realizadas com seus associados. O excesso de
remuneração apurado, em tese,'
mente como nas demais sociedades comerciais,cr
vis ou de qualquer espécie, conforme previsto
na lei".

Em face do expe,:to, NEGO provimento ao recurso.7,

///- :-/

AMADOR Os '4 r 0 pÊRNANDEZ- PRESIDENTE E RELATOR

,,,
.7

,
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